
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3103968 - RJ (2025/0444110-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ADRIANO PEREIRA DE SANT ANNA 
ADVOGADO : PAULO VICTOR VIANA FRANÇA - RJ196751
AGRAVADO : CONDOMINIO DO EDIFICIO VILA RICA 
ADVOGADO : LEONARDO REIS PINTO - RJ172167

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS DE TERCEIRO ALHEIO À EXECUÇÃO. CONTAGEM DO
PRAZO.  PRAZO  CONTADO  DA  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA
CONSTRIÇÃO  JUDICIAL.  AÇÃO  TEMPESTIVA.  AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o prazo de 5 dias para
oposição  de  embargos  de  terceiro  por  parte  alheia  à  relação  processual
executiva é contado da ciência inequívoca da constrição judicial. Precedentes. 
2.  Não  há  demonstração  de  que  o  recorrente  tinha  ciência  inequívoca  da
execução, estágio do feito executório ou da constrição judicial. Assim, o prazo
para  opor  os  embargos  de  terceiro  deve  ser  contado  da  efetiva  ciência  da
constrição judicial.  
3. Posto isso, observa-se que os embargos de terceiro são tempestivos.
4. Agravo conhecido. Recurso especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE TERCEIRO ALHEIO À EXECUÇÃO. CONTAGEM DO
PRAZO. PRAZO CONTADO DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA
CONSTRIÇÃO JUDICIAL. AÇÃO TEMPESTIVA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o prazo de 5 dias para
oposição de embargos de terceiro por parte alheia à relação processual
executiva é contado da ciência inequívoca da constrição judicial. Precedentes.
2. Não há demonstração de que o recorrente tinha ciência inequívoca da
execução, estágio do feito executório ou da constrição judicial. Assim, o
prazo para opor os embargos de terceiro deve ser contado da efetiva ciência
da constrição judicial.  
3. Posto isso, observa-se que os embargos de terceiro são tempestivos.
4. Agravo conhecido. Recurso especial provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ADRIANO PEREIRA DE
 contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105,SANT'ANNA

inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado:

 
"Apelação. Embargos de terceiro. Ação originária de cobrança de cotas
condominiais, na fase expropriatória. De acordo com o artigo 675, caput do
Código de Processo Civil, os embargos de terceiro “podem ser opostos a
qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em
julgado a sentença e, no cumprimento de sentença ou no processo de
execução, até 5 (cinco) dias depois da adjudicação, da alienação por
iniciativa particular ou da arrematação, mas sempre antes da assinatura da
respectiva carta”. Intempestividade corretamente reconhecida na sentença.
Recurso desprovido." (fls. 191-192)
 

Embargos de declaração rejeitados (fls. 202-203). 
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses: 
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(i) arts. 11, , e 489, II, do Código de Processo Civil. Sustenta que o acórdão caput
teria sido omisso ao não enfrentar a tese central relativa à intimação do terceiro antes da
alienação judicial; a fundamentação teria sido insuficiente e incapaz de resolver as questões
relevantes, o que acarretaria nulidade por negativa de prestação jurisdicional. 

(ii)  parágrafo único, do Código de Processo Civil. Assevera que art. 675,
houve negativa de vigência ao exigir-se a intimação pessoal do terceiro interessado antes da
alienação judicial; sem essa intimação, o prazo de cinco dias para embargar não teria fluído, de
modo que a rejeição por intempestividade dos embargos de terceiro seria indevida.

Contrarrazões às fls. 222-224.
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
Contraminuta às fls. 243-247.
É o relatório.

VOTO

Trata-se, na origem, de embargos de terceiro. O embargante Adriano Pereira de
Sant'anna alegou não ter sido intimado pessoalmente antes da alienação judicial e que, por isso,
o prazo de 5 dias para oposição seria inexigível, nos termos do  parágrafo único, do art. 675,
Código de Processo Civil. Com esse fundamento, opôs embargos de terceiro, no contexto de
ação de cobrança de cotas condominiais em fase expropriatória, buscando afastar a constrição
sobre o bem.

A sentença reconheceu a intempestividade dos embargos de terceiro com base no
, do Código de Processo Civil e extinguiu o feito sem resolução de mérito (fls.art. 675,  caput

103-104).
O acórdão, ao julgar a apelação, manteve integralmente a sentença, reafirmando a

incidência do , do Código de Processo Civil, e concluiu pelo desprovimento do art. 675, caput
recurso, por persistir a intempestividade dos embargos de terceiro, uma vez que o prazo contou-
se da assinatura da carta de arrematação (05.11.2019) - (fls. 191-192).

De início, não prospera a alegada ofensa ao  do Código de Processo Civil art. 1.022
de 2015, tendo em vista que o v. acórdão recorrido dirimiu a matéria submetida à sua
apreciação manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à solução da lide; dessa
forma, adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia.

É indevido conjecturar-se acerca da deficiência de fundamentação ou da existência
de omissão, de obscuridade ou de contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte. No mesmo sentido, podem ser mencionados os
seguintes julgados: EDcl no AgInt no , Relator Ministro REsp n. 2.114.250/MG  RAUL

, julgado em  DJEN deARAÚJO, QUARTA TURMA  4/2/2025,  6/3/2025; REsp n. 2.086.697/SP
, Relator Ministro , julgado em RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA

 DJEN de  EDcl no AgInt na Rcl n.  Relator Ministro24/2/2025,  5/3/2025; 45.542/SP,  JOÃO
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, julgado em  DJEN deOTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO  18/2/2025,  24/2/2025;
e EDcl no AgInt nos EDcl nos , Relator Ministro EREsp n. 1.859.857/PR  MAURO

, julgado em  DJEN deCAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL  25/2/2025,  12/3/2025.
Lado outro, o apelo nobre merece prosperar quanto à alegada violação ao  do art. 675

CPC.
O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que o

prazo de 5 dias para oposição e embargos de terceiro por parte alheia à relação processual
.executiva é contado da ciência inequívoca da constrição judicial

Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. TERMO INICIAL DO PRAZO PARA OPOSIÇÃO. RETORNO
DOS AUTOS À ORIGEM.
I.Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios que manteve a extinção de embargos de
terceiro, sem resolução de mérito, por intempestividade, sob o argumento de
que o prazo de cinco dias para oposição dos embargos iniciou-se com a
arrematação do imóvel, e não com a posterior turbação da posse.
2. A recorrente, terceira possuidora, alegou não ter ciência dos atos de
expropriação e sustentou que o prazo para oposição dos embargos deveria
ser contado a partir da efetiva turbação ou esbulho da posse, conforme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
3. O Tribunal de origem considerou que os atos de publicidade da execução,
como publicação de editais e inspeções no imóvel, foram suficientes para
presumir a ciência da recorrente, afastando a tese de desconhecimento do
processo.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em definir o termo inicial do prazo para
oposição de embargos de terceiro por parte de terceiro alheio à relação
processual executiva, considerando se o prazo deve ser contado a partir da
arrematação do bem ou da efetiva turbação ou esbulho da posse.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que, para o
terceiro que não teve ciência da execução, o prazo para oposição de
embargos de terceiro se inicia com a efetiva turbação ou esbulho da posse, e
não com a arrematação do bem.
6. A ciência que deflagra o prazo para oposição dos embargos deve ser
inequívoca, direta e pessoal, não podendo ser baseada em presunções
decorrentes de atos de publicidade genéricos, como editais de leilão ou
inspeções no imóvel.
7. No caso concreto, os atos de publicidade mencionados pelo Tribunal de
origem não foram acompanhados de notificação pessoal ou prova de
ciência direta da recorrente sobre o risco ao seu direito, sendo insuficientes
para dar início ao prazo decadencial.
8. A aplicação literal do  do CPC, em prejuízo da terceira art. 675
possuidora, violou o referido dispositivo legal e contrariou a orientação
jurisprudencial do STJ, que busca proteger o terceiro de boa-fé e garantir
sua oportunidade efetiva de defesa.
IV. Dispositivo
Recurso provido em parte para determinar o retorno dos autos ao primeiro
grau de jurisdição, a fim de verificar a tempestividade dos embargos de
terceiro nos termos fixados, prosseguindo no julgamento como entender de
direito."

, relator , Terceira(REsp n. 2.167.032/DF  Ministro Humberto Martins
Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,  16/10/2025)
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
DE TERCEIRO. PENHORA DE IMÓVEL. FRAUDE CONTRA CREDORES.
PRESCRIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 282 DO
STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PRAZO. TERMO INICIAL.
ADJUDICAÇÃO, ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR OU
ARREMATAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. COMPETÊNCIA. JUÍZO QUE
DETERMINOU A CONSTRIÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.
1. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados no
recurso especial e sobre os quais não foram opostos embargos de declaração
evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o disposto na Súmula n.
282 do STF.
2. Os embargos de terceiro devem ser opostos no prazo de 5 dias a partir da
adjudicação, da alienação por iniciativa particular ou da arrematação,
desde que antes da assinatura da respectiva carta. É possível,
excepcionalmente, contar o prazo a partir da turbação ou esbulho, quando
o terceiro não tiver ciência da execução, mitigação que tem como objetivo
proteger os direitos do terceiro, não podendo tal flexibilização ser adotada
em seu desfavor.
3. O processamento e julgamento dos embargos de terceiro competem ao
juízo que determinou a constrição do bem, nos termos do  do  art. 676 CPC/15
4. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido."

, relator , Terceira Turma,(AREsp n. 2.814.228/GO  Ministro Moura Ribeiro
julgado em  DJEN de 12/5/2025,  15/5/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. 1. EMBARGOS DE TERCEIRO. PRAZO PARA
OPOSIÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE
IDENTIFIQUEM OU ASSEMELHEM OS CASOS CONFRONTADOS.
DESCUMPRIMENTO. CONTEMPORANEIDADE. ÔNUS NÃO ATENDIDO.
EXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA. . 2. CONVERSÃO DO SÚMULA 168/STJ
FEITO EM AÇÃO AUTÔNOMA. DISSENSO ENVOLVENDO REGRA
TÉCNICA DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
INVIABILIDADE DE PROCESSAMENTO DO RECURSO. EMBARGOS
INDEFERIDOS. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A teor do § 1º do  do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 266
Justiça, a divergência jurisprudencial indicada nos embargos deve ser
demonstrada na forma prevista no § 1º do  cabendo ao embargante art. 255,
"transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados".
1.1. Na esteira da jurisprudência desta Corte, "os embargos de divergência
têm como escopo a uniformização interna da jurisprudência deste Superior
Tribunal de Justiça, razão pela qual, para que sejam admitidos, é necessária
a demonstração, dentre outros requisitos, da atualidade da divergência
jurisprudencial entre os seus órgãos fracionários" (AgInt nos EDcl nos

, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial,EAREsp n. 1.601.150/SC
julgado em  DJe de . 7/3/2023,  15/3/2023)
1.2. O prazo de 5 (cinco) dias para a oposição de embargos de terceiro
inicia-se na data em que o terceiro tem ciência inequívoca a respeito da
constrição judicial ocorrida no bojo executivo ou da data da turbação.
Precedentes. Incidência da . Súmula n. 168/STJ
2. O acórdão embargado não admitiu o recurso especial por considerar
inviável o exame de questões que impliquem revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos ) e, quanto ao pedido conversão dos(Súmula n. 7/STJ
embargos de terceiro em ação autônoma, incidiria o óbice da Súmula n. 282
do STF, tendo em vista a ausência de prequestionamento do tema.
2.1. "Os embargos de divergência têm por finalidade precípua a
uniformização da jurisprudência interna do STJ quanto à interpretação da
legislação federal, não servindo para discutir o erro ou acerto do acórdão
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embargado quanto à aplicação, ou não, de regra técnica de admissibilidade
do recurso especial" (AgInt nos , Relatora a EAREsp n. 1.423.657/PE
Ministra Nancy Andrighi, DJe de . 9/12/2021)
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos , relator EAREsp n. 2.162.360/RJ  Ministro Marco Aurélio

, Segunda Seção, julgado em  DJe deBellizze  3/9/2024,  5/9/2024)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIROS. INTEMPESTIVIDADE.
TERCEIRO QUE TINHA CIÊNCIA DO PROCESSO. PRAZO DE 5 DIAS
CONTADOS DA ARREMATAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA. . SÚMULA 83/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, os embargos de terceiros devem ser
ajuizados até o quinto dia após a arrematação e antes de assinada a carta,
se o terceiro tinha conhecimento da execução. Caso contrário, o prazo tem
iní cio com a imissão do arrematante na posse do bem.
2. Na hipótese, as instâncias locais concluíram que o terceiro, que tinha
conhecimento da ação e da constrição judicial sobre o bem, propôs os
embargos 4 (quatro) meses após a arrematação, sendo de rigor o
reconhecimento de sua intempestividade.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator , Quarta AREsp n. 1.747.126/RJ  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de    3/4/2023,  25/4/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EMBARGOS DE TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO
EMBARGANTE.
1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15.
Precedentes.
2. Nos termos do entendimento desta Corte, na hipótese de o terceiro não ter
ciência da execução, a fluência do prazo de cinco dias para a oposição de
embargos de terceiro (art. 1.048 do  equivalente ao  do CPC/73,  art. 675

) deve ser contada da data da turbação ou esbulho. Incidência daCPC/15
Súmula 83 desta Corte.
2.1. Rever as conclusões exaradas pelo Tribunal local acerca do termo inicial
do supracitado prazo demandaria revolvimento de matéria probatória.
Incidência da . Súmula 7/STJ
3. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da

.Súmula 282/STF
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 1.615.293/RS  Marco Buzzi, Quarta

, julgado em  DJe deTurma  24/5/2021,  28/5/2021)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
DE TERCEIRO. PENHORA DE IMÓVEL. FRAUDE CONTRA CREDORES.
PRESCRIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 282 DO
STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PRAZO. TERMO INICIAL.
ADJUDICAÇÃO, ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR OU
ARREMATAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. COMPETÊNCIA. JUÍZO QUE
DETERMINOU A CONSTRIÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EMBARGOS DE TERCEIRO.CPC/1973
PRAZO DE CINCO DIAS DO  DO . PROCESSO ART. 1.048  CPC/1973
PRINCIPAL SOB SEGREDO DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE PROVA DA
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CIÊNCIA DO TERCEIRO POSSUIDOR. TERMO 'AD QUEM' DO PRAZO.
DATA DA  NA POSSE. EMBARGOS TEMPESTIVOSTURBAÇÃO/IMISSÃO
NO CASO DOS AUTOS. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM.
1. Controvérsia acerca da tempestividade dos embargos de terceiro opostos
após o prazo de 5 (cinco) dias da assinatura da carta de adjudicação (cf.

 do ), bem como em torno da ciência do terceiro aart. 1.048  CPC/1973
respeito da constrição judicial que pendia sobre o imóvel.
2. Nos termos do  do : "Os embargos podem ser opostos art. 1.048  CPC/1973
a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em
julgado a sentença, e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da
arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da
respectiva carta".
3. Fluência do prazo de 5 (cinco) dias somente após a turbação ou esbulho,
na hipótese em que o terceiro não tinha ciência da constrição judicial.
Jurisprudência pacífica desta Corte Superior.
4. Caso concreto em que o processo principal correu em segredo de justiça,
fato que conduz à presunção de que o terceiro não teve ciência da constrição
que pendia sobre o imóvel, que não foi ilidida por prova em contrário.
5. Tempestividade dos embargos de terceiro no caso concreto, determinando-
se o retorno dos autos ao juízo de origem para que seja retomado o
processamento dos embargos de terceiro.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

, relator ,(REsp n. 1.608.950/MT  Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Terceira Turma, julgado em  DJe de 25/9/2018,  13/11/2018)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU
PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO DA
PARTE ADVERSA. IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE.
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, o terceiro alheio
ao processo pode defender sua posse sem estar submetido ao
prazo constante do  do  vigente à época. Precedentes. art. 1.048 CPC/73,
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AgInt no , relator REsp n. 1.398.620/SP  Ministro Marco

, Quarta Turma, julgado em  DJe de )Buzzi  6/12/2018,  17/12/2018
 

No caso concreto, em que pese a parte recorrente alegue que sabia da dívida, bem
como tentou negociá-la, não há nenhum indicativo de que tinha ciência do estágio executório,
muito menos da constrição judicial, sendo surpreendida quando da impossibilidade de ingressar
no imóvel.

Assim, não há que se falar em intempestividade dos embargos de terceiro, visto que
se encontra dentro do prazo de 5 dias contados da ciência inequívoca da constrição judicial.

Diante do exposto, considerando-se a jurisprudência desta Corte, é o caso de afastar
a intempestividade reconhecida nas instâncias de origem. 

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento, a fim de afastar a intempestividade dos embargos de terceiros, determinando o
retorno à origem para prosseguimento da lide para julgamento.

É como voto.
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO PEREIRA DE SANT ANNA 
ADVOGADO : PAULO VICTOR VIANA FRANÇA - RJ196751
AGRAVADO : CONDOMINIO DO EDIFICIO VILA RICA 
ADVOGADO : LEONARDO REIS PINTO - RJ172167

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO -
DESPESAS CONDOMINIAIS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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